
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.023 - SP (2016/0034869-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO ROSA 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S)
   ALESSANDRO CARDOSO FARIA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.  TESE 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar necessidade de submissão do apelo especial ao colegiado, tendo em 
vista que a questão suscitada encontra óbice na Súmula 211/STJ e, ainda, o acórdão 
proferido na origem está em sintonia com o entendimento dominante no âmbito deste 
e.STJ (Súmulas 83/STJ e 568/STJ). Ainda que assim não fosse, é de se ressaltar que 
fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, pelo julgamento colegiado 
do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. Precedentes.
2. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, 
a correta interpretação da legislação federal" (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/02/2015, DJe 
19/02/2015). Aplicação da Súmula 211/STJ. Precedentes.
3. Esta Corte firmou entendimento de que, em casos como este, onde se pleiteia a 
revisão do ato de aposentação, para fins de conversão de tempo de serviço prestado 
em condições especiais após o prazo de cinco anos da concessão do benefício, 
ocorre a prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp 
1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 1218863/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014; AgRg no AREsp 439.915/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014. Aplicação da Súmula 
83 e 568 do STJ.
4. Tendo, no presente caso, o agravante ajuizado a presente ação quando já 
transcorrido mais de cinco anos contados da data de sua aposentação, a prescrição 
atinge o próprio fundo do direito.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.023 - SP (2016/0034869-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO ROSA 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S)
   ALESSANDRO CARDOSO FARIA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Anotino Rosa contra decisão de fls. 

498/499-e, onde conheci do agravo interposto para não conhecer do recurso especial dO ora 

agravante, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. ARTIGO 1º DO 
DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, além de reiterar as razões de seu apelo especial, 

o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na medida em que: a) seu apelo especial 

deveria ter sido submetido ao Colegiado, posto que "nada impede que, em sede de Recurso 

Especial, ou seja, em um julgamento colegiado, os Nobres Julgadores se posicionem em 

sentido contrário ao até então decidido por este Tribunal Superior e assim, como medida 

da mais escorreita Justiça, se reposicionem acerca do direito requerido" (fl. 85-e); b) 

inaplicabilidade da Súmula 211/STJ ao presente caso, porquanto estaria devidamente 

prequestionada a tese recursal da natureza complexa do ato de aposentação (fls. 507/508-e).

Foi apresentada contraminuta ao agravo interno (fls. 515/517-e).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 864.023 - SP (2016/0034869-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.  TESE 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar necessidade de submissão do apelo especial ao colegiado, tendo em 
vista que a questão suscitada encontra óbice na Súmula 211/STJ e, ainda, o acórdão 
proferido na origem está em sintonia com o entendimento dominante no âmbito deste 
e.STJ (Súmulas 83/STJ e 568/STJ). Ainda que assim não fosse, é de se ressaltar que 
fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, pelo julgamento colegiado 
do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. Precedentes.
2. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, 
a correta interpretação da legislação federal" (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/02/2015, DJe 
19/02/2015). Aplicação da Súmula 211/STJ. Precedentes.
3. Esta Corte firmou entendimento de que, em casos como este, onde se pleiteia a 
revisão do ato de aposentação, para fins de conversão de tempo de serviço prestado 
em condições especiais após o prazo de cinco anos da concessão do benefício, 
ocorre a prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp 
1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 1218863/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014; AgRg no AREsp 439.915/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014. Aplicação da Súmula 
83 e 568 do STJ.
4. Tendo, no presente caso, o agravante ajuizado a presente ação quando já 
transcorrido mais de cinco anos contados da data de sua aposentação, a prescrição 
atinge o próprio fundo do direito.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente agravo interno atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
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CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Por outro lado, considerando que o agravo em recurso especial e por óbvio o recurso 

especial foram interpostos pela ora agravante antes de 18 de março de 2016, a eles é aplicável 

Enunciado Administrativo n. 2/STJ,  segundo o qual “aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”, 

razão pela qual a matéria aventada em sede de apelo especial deveria ter sido, ainda que 

implicitamente, debatida pelo acórdão recorrido, não bastando para suprir o requisito do 

prequestionamento a mera oposição de aclaratórios na origem quanto ao ponto. 

Desse modo, passo a apreciação do agravo interno, o qual não merece provimento.

Quanto a necessidade de submissão do apelo especial ao julgamento colegiado, observo 

que, de acordo com o art. 557 do CPC/1973, atual 932, IV, do CPC/2015, é possível ao Relator 

decidir o recurso de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade, 

quando manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante. Visa, com isso, efetivar a celeridade processual. É 

justamente a hipótese que ora se apresenta, posto que fundado o entendimento 

monocrático em inadmissibilidade do apelo especial por força de óbice sumular e 

consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência dominannte neste e.STJ. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. INEXISTENTE. LEI ESTADUAL N. 13/94. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 1. Sem êxito a alegação de violação 
do disposto no art. 557, pois, inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a 
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir recurso, 

entre outras hipóteses quando manifestamente improcedente ou contrário 

à Súmula ou entendimento dominante pela jurisprudência daquele 

Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e à 

celeridade processuais. 2. Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática 
fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental, conforme precedentes desta Corte. O que ocorreu no presente 
caso e aprovado por unanimidade pelo Tribunal de origem. 3. Pretende o 
agravante a análise da questão, com base na interpretação da Lei Estadual n. 
13/94. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no 
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deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da legislação estadual 
supramencionada, não cabendo, portanto, o exame da questão em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula 280/STF. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 437.061/PI, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 17/02/2014) 

Não obstante, eventual afronta a tal disposição resta superada com a apreciação 

deste presente agravo regimental, pelo colegiado da 2ª Turma. Nesse sentido: AgRg no 

AREsp 624.874/CE, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, 4ª Turma, DJe de 

13/08/2015;  REsp 1.355.947/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 1ª SEÇÃO, 

DJe de 21/06/2013; AgRg no REsp 1.497.290/PR, Rel. Min.  HUMBERTO MARTINS, 

2ª TURMA, DJe de 20/02/2015.

No que tange a aplicação da Súmula 211/STJ, observa-se que o acórdão proferido 

pela Corte de origem limitou-se a assentar que "a aposentadoria do apelante foi concedida 

em 13 de agosto de 1997, publicada em 18 de agosto de 1997 (f1. 17). Assim, a partir da 

data da publicação do Ato que concedeu sua aposentadoria, o servidor teria o prazo de 

cinco anos para postular a revisão dos seus proventos. Considerando que a demanda foi 

proposta em 25 de março de 2003, a pretensão de revisão do ato de aposentadoria 

encontra óbice no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, na medida em que o termo inicial da 

prescrição é o ato de concessão do beneficio." (fl. 347-e).

A despeito da oposição de aclaratórios, neles não restou suscitada a tese segundo a qual 

"o prazo prescricional, in casu, sequer havia iniciado, em razão do ato complexo de 

aposentadoria do servidor público" (e-STJ fl. 388), conforme se observa às fls. 354/360-e.

Com isso, tal tese não restou apreciada e decidida pelo Tribunal de origem (fls. 

344/350-e; fls. 362/368-e), razão pela qual carece do necessário prequestionamento, fazendo 

incidir na espécie o teor da da Súmula 211/STJ, segundo a qual é "inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. Para que se configure o 

prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 

sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como 

violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 

determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 

interpretação da legislação federal. [...] 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 19/02/2015)

Ainda, quanto a necessidade de prequestionamento das teses suscitadas nas razões do 

especial, já decidiu a 2ª Turma, verbis:

PROCESSO CIVIL - FALÊNCIA - RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS DESCONTADAS DOS SALÁRIOS DOS EMPREGADOS 
E NÃO REPASSADAS AO INSS - EXCLUSÃO DOS JUROS - AUSÊNCIA DE 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE OS DISPOSITIVOS INDICADOS COMO 
VIOLADOS E AS TESES APRESENTADAS NO RECURSO ESPECIAL - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 284/STF. [...] 2. 

Inviável análise de teses não debatidas na instância de origem. Ausência de 

prequestionamento. Súmula 282/STF. 3. Recurso especial não conhecido. 
(Resp  1195707/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013)

PROCESSO CIVIL – PRECLUSÃO CONSUMATIVA – INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 

SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. [...] 3. A ausência de 

debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência recursal, 
implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 e 

356, ambos do STF. [...] (AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 27.5.2009) 

Por fim, é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que "em hipóteses em 

que servidor busca, após o quinquênio legal, a revisão de ato de aposentadoria, a 

prescrição atinge o próprio fundo de direito"  (STJ, AgRg no REsp 1.394.836/PR, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014) . 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO, PARA CONTAGEM DE TEMPO 
INSALUBRE, EXERCIDO DURANTE O REGIME CELETISTA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. 

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido  de que, "em 
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hipóteses em que servidor busca, após o quinquênio legal, a 

revisão de ato de aposentadoria, a prescrição atinge o próprio 

fundo de direito" (STJ, AgRg no REsp 1.394.836/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2014). II. De fato, "esta Corte tem entendimento de que, em 

casos como este, que visa a revisão do ato de aposentadoria para 

inclusão de tempo de serviço insalubre após o prazo de cinco anos 

da concessão do benefício, ocorre a prescrição do art. 1º do Decreto 

20.910/32. Precedentes. No caso dos autos, em que a servidora pública 
federal aposentou-se em 11.2.1999 e só ajuizou ação para revisão da 
aposentadoria em 17.6.2008, ocorreu a prescrição do fundo de direito" 
(STJ, AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/06/2012). Nesse mesmo 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.218.863/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/11/2014; STJ, REsp 
1.205.694/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 14/08/2014. III. Os precedentes apontados no Agravo 
Regimental (STJ, AgRg no AREsp 473.260/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014; STJ 
REsp 1.397.103/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/03/2014) cuidam de situações jurídicas diversas 
daquela debatida nos autos. Com efeito, referidos processos envolviam 
discussão acerca do Regime Geral da Previdência Social, em que as 
partes buscavam a revisão de seus respectivos benefícios 
previdenciários, pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
o que não é o caso dos autos, em que o agravante é servidor público 
federal, pertencente ao quadro de pessoal da União.  [...] (AgRg no 
REsp 1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

OCORRÊNCIA. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que a revisão do ato de aposentadoria para a contagem 

especial do tempo de serviço insalubre exercido durante o regime 

celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados 

da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 

20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2013; AgRg no AREsp 
228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi (Desembargadora convocada 
do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 11/3/2013; AgRg no AREsp 
11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4/6/2012. [...] 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1218863/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 03/11/2014)

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - REVISÃO DO ATO 
DE APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO 
TRABALHADO EM ATIVIDADE INSALUBRE -  PRESCRIÇÃO. 
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TERMO INICIAL E RENÚNCIA TÁCITA DA ADMINISTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 282/STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. ALCANCE DO FUNDO 
DE DIREITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 AFASTADA. 

PRECEDENTES DO STJ.  [...] 4. A jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a revisão do ato de aposentadoria para 

a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido 

durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de 

cinco anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 

1º do Decreto 20.910/32. Precedentes: [...]. 5. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no AREsp 439.915/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
01/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR 
PÚBLICO. MÉDICO. TEMPO DE SERVIÇO CELETISTA. 
ATIVIDADE INSALUBRE. REVISÃO DA APOSENTADORIA PARA 
INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO EM ATIVIDADE 
INSALUBRE. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que firmou entendimento segundo a qual a prescrição da 

pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão de 

tempo de serviço insalubre, alcança o próprio fundo de direito, não 

havendo falar em relação de trato sucessivo. Precedentes do STJ. 
[...] (AgRg no REsp 1213120/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. EX-CELETISTA. REVISÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.  

[...] 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria de 

servidor público, com a inclusão do tempo de serviço exercido sob 

condições insalubres, é do fundo de direito. Precedentes. 3. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1149500/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2012, 
DJe 12/11/2012)

Ademais, é de se destacar que não se trata de mera cobrança de parcelas mensais não 

pagas, ocasião que estaria configurada a obrigação de trato sucessivo, porquanto renovada mês a 

mês, mas, sim, do reconhecimento do próprio direito, qual seja, ter o tempo de serviço prestado 

em atividade especial convertido, para, então, retificar o ato de aposentadoria e receber eventuais 
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diferenças de proventos, o que, obviamente, após 5 anos da data da aposentadoria, já se encontra 

prescrito.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0034869-2 AREsp 864.023 / SP

Números Origem:  00003227220034036118  1468561  200361180003229  3227220034036118

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO ROSA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S)

ALESSANDRO CARDOSO FARIA
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO ROSA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S)

ALESSANDRO CARDOSO FARIA
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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